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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 3ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, extraordinária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 15 de fevereiro de 2007, às 11:30 horas.

Às onze horas e cinqüenta e dois minutos do dia quinze de fevereiro de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Inácio Arruda, Fernando Collor, Valdir Raupp, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Raimundo Colombo, Flexa Ribeiro, João Ribeiro, Augusto Botelho, Neuto de Conto, Marco Maciel, Jonas Pinheiro, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo e Arthur Virgílio. Deixam de comparecer os demais senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta: Item 1-  Requerimento, nº 04, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo que “requer, nos termos regimentais, convidar os Ministros de Estado da Fazenda, da Fazenda, Guido Mantega e do Planejamento Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo para participarem de debate com os membros desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC”. Aprovado. Item 2 - Requerimento, nº 05, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo que “requer, nos termos regimentais, convidar os Governadores dos Estados da Federação, para participarem de debate no âmbito desta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, a ser realizado em Audiência Pública sobre o Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, em caráter regional”. Aprovado. Item 3 - Requerimento, nº 06, de 2007-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro que “requer, nos termos do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação, no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, de uma Subcomissão permanente, composta de 7 membros titulares e igual número de suplentes, destinada a acompanhar o Plano de Aceleração do Crescimento – PAC”. Aprovado.  Item 4 - Requerimento, nº 07, de 2007-CI, de autoria do Senador Heráclito Fortes que “requer, nos regimentais, seja agendado para o primeiro semestre deste ano um Seminário sobre experiências internacionais em Parcerias Público-Privadas (PPPs), a ser realizado por esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em conjunto com a Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal”. Aprovado.  A Comissão aprova, Extra Pauta, os seguintes requerimentos.  Item 1 – Requerimento nº 08, de 2007-CI, de autoria do Senador Heráclito Fortes, que “requer, nos termos regimentais, seja realizada na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura audiência pública sobre as condições do Aeroporto de Congonhas, tendo por convidados os presidentes das empresas aéreas que operam aviões comerciais à jato naquele aeroporto”.  Item 2 – Requerimento nº 09, de 2007-CI, de autoria do Senador Heráclito Fortes, que “requer, nos termos regimentais, seja realizada audiência pública na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura sobre as condições de segurança do transporte aéreo no País, tendo como convidados o Comandante da Aeronáutica e o Responsável pelo Departamento de Controle de Espaço Aéreo – DECEA”. A Presidência pré-agendou o dia oito de março de 2007 a realização de audiência pública a fim de que seja debatido entre os senhores senadores a situação em que se encontram os investimentos do Governo Federal nos sistemas de trens metropolitanos no País, em atendimento ao Req nº 02, de 2007, de autoria do Senador Eduardo Azeredo. O Senador Flexa Ribeiro solicita à Presidência a alteração da composição de membros efetivos e suplentes da Subcomissão Permanente destinada a acompanhar o Plano de Aceleração do Crescimento - PAC, de cinco para sete membros, o que foi atendido. Fazem uso da palavra os Senadores Eduardo Azeredo, Romeu Tuma, Eliseu Resende, João Ribeiro, Flexa Ribeiro, Fernando Collor, Heráclito Fortes, Wellington Salgado, Adelmir Santana e Arthur Virgílio.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião, às treze horas e cinqüenta minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada em conjunto com os apanhados de estenotipia informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 15 DE FEVEREIRO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 52 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Extraordinária, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

 A presente reunião destina-se a apreciação, discussão e votação de alguns requerimentos, sobretudo, de requerimentos de convocação. Antes, porém, de iniciar a apreciação desses requerimentos, concedo a palavra ao ilustre Senador Eduardo Azeredo.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Sim, Presidente, Senador Marconi Perillo, eu queria só ainda voltar àquela questão que já foi aprovada aqui do Requerimento, para que pudéssemos discutir a questão do transporte de massa no País, especialmente os metrôs, e solicitar que V.Exª designe a Secretaria que a gente possa marcar o mais rápido possível a vinda dos Ministros, que é o Ministro Márcio Fortes e o Ministro Paulo Bernardo. Eu estive com o Ministro Márcio Fortes semana passada ele disse que estaria pronto a vir, e esse Requerimento, na verdade, ele já tinha aprovado aqui ainda no ano passado. No ano passado nós já tínhamos aprovado esse Requerimento aqui, mas não teve tempo hábil para poder realizar essa Audiência Pública. O Senador Elizeu Rezende é inclusive da origem do programa de metrôs no Brasil todo, ainda quando estava à frente desse setor de transporte no País. Eu ainda ontem, pude falar novamente falar sobre esse assunto no Plenário, da importância que nós tenhamos investimentos de verdade nos trens metropolitanos e só depois disso é que os Estados poderão assumir, os Estados de Minas Gerais, da Bahia, de Pernambuco e do Ceará que tem metrôs ainda federais. O metrô de Belo Horizonte para se ter uma idéia, tem a previsão de 180 milhões para quatro anos, isso é insuficiente, não resolve o problema de colocar eficiência e poder transportar um número mais significativo de pessoas.

Então, há necessidade de um movimento no sentido de mais recursos para o transporte de massa.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Senador Eduardo Azeredo, eu concordo com a preocupação de V.Exª, a medida em que há muitos anos esse assunto e arrasta. Os metrôs de Belo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza se encontravam no Programa Avança Brasil, do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Era um dos... Participavam ou pertenciam ao chamado Eixos Estruturantes, que foram elaborados no Plano Plurianual, o II Plano Plurianual do Governo Fernando Henrique. Esses metrôs se desenvolveram com recursos do orçamento da União, com recursos da Companhia Brasileira de Trens Urbanos e de repente já no final do Governo anterior e durante todo esse Governo, esse assunto se arrasta, os recursos alocados no orçamento por parte do Executivo são muito pequenos, muito inferiores as necessidades reais. E a medida em que os metrôs de Belo Horizonte, Recife e Fortaleza se arrastam por falta de prioridade por parte do Governo Federal, outros projetos como o de Goiânia, Curitiba, dentre outros, também ficam na gaveta, ficam na fila. Nós temos absoluto interesse na construção do metrô de Goiânia. O projeto chegou a ser aprovado pela CEAIM(F). Ocorre que não dá para você colocar na pauta essa discussão, se nós não resolvermos preliminarmente as questões que estão entravando aí a conclusão dos sistemas anteriores.

Portanto, eu tenho interesse absoluto nesse tema, acho que ele é fundamental para a estruturação da infra-estrutura no País. É preciso lembrar ainda há pouco dizia que em alguns Países do mundo se discute planos decenais, planos vintenais.

A Espanha, por exemplo, aprovou em 1999 o seu plano decenal de infra-estrutura de transportes. Para se ter uma idéia, entre os anos 2000 e 2010 a Espanha estará construindo 8 mil quilômetros de ferrovias para trens de média e alta velocidade. A Espanha inteira está sendo cortada, e eu pude visitar a Espanha, conhecer algumas ferrovias que estão sendo construídas, dentre elas a que liga Madri a Barcelona. Mas o fato é que a Espanha, até 2010 terá incorporado ao seu patrimônio nacional 8 mil novos quilômetros de ferrovias para trens de alta velocidade. Em Madri se constrói a cada ano cerca de 50 quilômetros de linhas novas de metrô e nem sequer faz inauguração, isso é normal, é natural, faz parte do cotidiano. Ou seja, 50 quilômetros anuais de linhas novas no metrô de Madri.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): E não tem problema de mudança de Governo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Exatamente. Aqui para se --

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Aqui é um quilômetro por ano.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): --construir cinco quilômetros numa linha de São Paulo é uma dificuldade, é um entrave, falta financiamento, faltam recursos.

Então, eu considero absolutamente oportuno a realização dessa Sessão. Acho que esse debate vai ser muito importante e eu sugiro, Governador, Senador Eduardo Azeredo que essa Sessão Extraordinária, essa audiência, uma Sessão Extraordinária, se dê no dia 8 de março. No dia 7 de março nós teremos aqui a presença da Ministra Dilma Rousseff para discutir conosco o PAC. Já que o PAC foi apresentado a sociedade sem que houvesse uma discussão preliminar com a sociedade. O PAC é um programa interessante na medida em que hoje nós temos um programa, mas ele não foi discutido com a sociedade, ele veio de cima para baixo. De modo que nós vamos ter a honra de receber aqui a Ministra Dilma Rousseff para debater o PAC no dia 7. Nós vamos aprovar hoje, eu espero, com a anuência dos senhores o convite a dois outros Ministros, o Ministro da Fazenda e o Ministro do Planejamento. É preciso que essa Sessão se dê conjuntamente com a Comissão de Assuntos Econômicos e é possível até que esta Sessão se dê até no Plenário do Senado, há essa discussão sendo cogitada, não sei se será efetivada.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas a verdade é que essa Sessão-- um instante-- essa Sessão será de alta relevância para a Casa e será uma grande oportunidade para nós debatermos o PAC, seus aspectos positivos, seus aspectos negativos, as omissões que ocorreram e iniciar um debate, que a gente pretende levar para os Estados também. Eu vou apresentar hoje um Requerimento convidando os Governadores por região para estarem aqui nessa Comissão debatendo o PAC, mas acho que essa Comissão também deve ir conferir as obras e os projetos macroestruturantes para o Brasil, na área de infra-estrutura in loco. Eu já pedi inclusive a minha Assessoria que consultasse aos Srs. Senadores e Senadoras a respeito das prioridades locais em cada Estado, em cada região e a respeito da possibilidade, necessidade e interesse dos Srs. Senadores de nós irmos em Comissão a cada Estado Brasileiro, a cada região, para debater nas assembléias com os Governadores, com os setores organizados da sociedade civil esse assunto.

De qualquer maneira, Governador Eduardo Azeredo, Senador Eduardo Azeredo, eu sugiro a nossa secretária que marque uma Sessão extraordinária para o dia 8 com o objetivo de discutirmos a questão dos metrôs de Belo Horizonte, Salvador, Recife e Fortaleza. Porque não também os demais.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): A idéia é o transporte de massa como um todo.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Só pela ordem, se V.Exª...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com essa decisão, satisfaço a...

 SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Está bem, está bem...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pela ordem, se V.Exª permitir.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): --solicitação de V.Exª. Por favor. Com a palavra, pela ordem, o Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu acho que V.Exª começa bem com essa Comissão, segunda reunião. Mas eu queria propor, Presidente, se V.Exª concordar e os demais Senadores, como nós estamos com quorum e já votar as questões que precisam quorum para adiantar, porque muita gente às vezes precisa viajar, o senhor teria tranqüilamente a votação dentro do Regimento.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Acolho com prazer, Senador Romeu Tuma, a questão de ordem de V.Exª. Antes, porém, concedo a palavra ao ilustre Senador, grande brasileiro, Eliseu Resende.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Também gostaria, Sr. Presidente, depois de usar da palavra.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Sr. Presidente, o programa de metrôs é um programa extraordinário e a gente contempla as obras dos metrôs inacabadas e esses metrôs que V.Exª citou, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Porto Alegre...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Fortaleza.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Fortaleza, foram iniciados a mais de um quarto de século. Estão aí sem trazer os benefícios para a sociedade. Se calcularmos os custos dos investimentos atualizados, nós vamos ter um volume, uma quantia estratosférica. Isso é uma demonstração de ineficiência. Então esse programa de discutir os metrôs é muito importante.

Mas eu queria chamar a atenção de V.Exª e da Comissão para a questão de definição de prioridades, quando a gente vai analisar o PAC, a definição das prioridades. Há um programa de investimentos para produzir o crescimento do País a taxa de 5,5% ao ano, é a afirmação do Governo.

Esse programa de investimentos, no entanto, tem de obedecer uma prioridade estudada profundamente. E eu, hoje, fico pensando na maneira como está deteriorada a rede rodoviária desse País. Todos os Senadores aqui têm exemplos a dar, todos os Governadores sentem nos seus Estados como as BRs do Brasil estão estragadas. Está produzindo um aumento de custo, um aumento dos fretes enorme, está produzindo um grande consumo de combustível. Eu acostumo dizer se a gente transformar uma estrada esburacada de uma estrada perfeita, aperfeiçoada, nós vamos ter uma economia de combustível de 25%. Se nós fizemos um programa de restauração das estradas, nós vamos consumir 25% a menos de gasolina e diesel. Isso colocaria no País no grupo da OPEP, das [inaudível] exportadoras líquida de petróleo. As estradas depreciam, desgastam o pneu, depreciam os veículos e trazem um grande mal, um grande prejuízo para a Nação inteira. Há um custo Brasil elevadíssimo em decorrência disso. Eu acho importante, portanto, essa reunião com os Governadores que algumas idéias precisam ser feitas. Eu tenho muita preocupação de um órgão central em Brasília, V.Exª que já foi Governador do Estado de Goiás que é aqui perto, mas os Governadores dos Estados longínquos, como é que um órgão, chamado DNIT, hoje, chamado DNER no passado, como um órgão sediado em Brasília, com uma rede de representações muito rarefeita nos Estados, muito mal suprida de recursos humanos, de equipamentos vai fazer o planejamento adequado, o projetamento certo e vai fiscalizar corretamente as obras num País de dimensão territorial como a nossa?

Então, há teses para isso. É preciso que o Governo acorde e reponha os ativos depreciados. Ninguém cresce se não repor os seus ativos, se não manter a malha, o patrimônio líquido da Nação, a malha viária e todo o sistema de infra-estrutura. Eu acostumo dizer que a decisão de construir uma estrada nova é uma decisão política. Agora, a conservação e a restauração dessa estrada quando ela está estragada não é decisão política mais, é obrigação do Governo, do poder público restaurar, porque nós estamos jogando fora o dinheiro gasto do passado, com sacrifício de inúmeras gerações.

Acho que o Brasil e essa Comissão de Infra-Estrutura aqui do Senado pode ficar atento a isso, precisa acordar para a restauração das suas estradas. Conservação preventiva, e tapa buraco não adiantam. Conservação preventiva, restauração adequada para que cada Estado depois de aperfeiçoada no seu pavimento, possa ter o pavimento durante dez a quinze anos, aí os fretes se reduzem, a economia do País ganha. Precisa haver um movimento nessa direção. Eu tenho até uma idéia que é muito ousada, mas parece singular, mas não é. A idéia de um instrumento, de uma sistemática, de um procedimento adotado no mundo inteiro pelas repúblicas federativas de maior dimensão territorial. As estradas são todas administradas pelos Estados.

Acho que nós devíamos pensar neste processo de estadualização das BRs. Cada BR quando a... A Rio-Bahia que vem, a BR-116, que vem de Pelotas do Rio Grande do Sul a Fortaleza no Ceará. Ela atravessa tantos os Estados, se a administração da Rio-Bahia, da BR-116 tivesse entregue aos Estados, geraria, inclusive, uma competição entre a eficiência das administrações estaduais, a estrada está boa em Minas, está ruim na Bahia, está boa em Sergipe, está ruim em Pernambuco. Então eliminaríamos a superposição do ex-DNER, hoje DNIT com os DER estaduais para diminuir custos e aumentar a eficiência.

Eu queria colocar isso aqui porque esse é um tema que eu vou provocar muito aqui como membro titular dessa Comissão, até que nós possamos chegar a uma conclusão. Podemos debater isso com os Governadores, serão convidados para estar conosco e alimentar um desejo de resolver essa questão da restauração dos ativos que depreciados não podem prejudicar concurso Brasil elevadíssimo, em decorrência do crescimento do País. Então eu queria colocar...
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Permite um aparte, Senador?
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Pois não.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Desculpa, é só... É que se a memória não me falha, nós tivemos há cerca de dois ou três anos, uma discussão imensa sobre a devolução do dinheiro para os Estados de conservação de estradas federais. E lá foi discutida a passagem para a administração pelos Estados dos trechos que por eles passavam.

Então, acho que a idéia de V.Exª é importante desde que a gente fique firme nessa pressão para que isto aconteça, porque houve uma discussão muito forte, V.Exª foi Governador e sabe, o Aécio foi um dos que mais discutiu sobre o uso de dinheiro para pagar salário e houve um tumulto em razão disto. Eu só estou lembrando aqui porque a idéia é brilhante, deve continuar, mas houve alguns constrangimentos passados.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Isso mostra como a resolução desse problema, pela manifestação do Senador Tuma, é complexa. Mas eu não seguiria o caminho, não proporia o caminho da Medida Provisória 82. Os Estados assumiram os recursos para gastar em despesas gerais, as estradas ficaram órfãs e hoje os Estados não quer...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E o pior, a MP 82 até hoje não foi votada, e conseqüentemente os estradas não foram transferidas há um vácuo, a um buraco negro, porque a MP 82 não foi votada e não tendo sido votada o Governo Federal, a União não pode transferir as rodovias aos Estados, então os Estados não agem, não tomam providências e também a União. Há três anos... Esse problema já se arrasta há quatro anos.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Como estão o Estado não pode assumir as estradas onde ele recebeu para fazer, para prestar esse serviço, cento e trinta mil reais por quilômetros. As estradas estão todas estragadas. Eu seria mais ousado, é claro que a transferência das estradas sem recursos, V.Exª foi Governador de Estado, seria uma coisa excelente para a União, mas simplesmente desastrosa para os Estados. Como é que os Estados vão pegar as BRs sem dinheiro? Por isso eu proporia, por isso que eu acho que o estudo é muito profundo que toda a tributação aplicada sobre os combustíveis e automotivos fosse transferido para os Estados na proporção do consumo. A CIDE que nós tínhamos de oportunidade de criar seria transferida para os Estados proporcionalmente a consumo e a extensão da malha viária. Aí os Estados receberiam um bolo de dinheiro e saberia como planejar a aplicação desse dinheiro. E iriam aprender imediatamente que não podia começar obra nova enquanto não acabar as obras inacabadas, enquanto não restaurar as obras estragadas.

É o que tínhamos a dizer, esse assunto nós teremos condições de debater nessa Comissão e eu vou provocar isso com a permissão de V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eliseu Resende, a manifestação de V.Exª é absolutamente pertinente. V.Exª foi um dos grandes Ministros que esse País conheceu, foi um dos Ministros de Transporte que mais pensaram o sistema de infra-estrutura, o sistema modal no Brasil, multimodal no Brasil. E V.Exª tem contribuído com esse debate ao longo das décadas, ao longo dos anos. V.Exª, portanto, vai agregar muito valor a essa Comissão em trazendo para cá esse debate.

Eu tive a experiência de criar um programa de manutenção e conserva permanente da malha rodoviária estadual. O Brasil carece de um programa permanente de manutenção e conserva da malha rodoviária federal. Agora, eu debati recentemente, e ainda como Governador do Estado, com ABDR, exatamente o tema da descentralização das rodovias federais. Os Estados terão muito maior competência para lidar com essa questão das rodovias federais do que a União. Os Estados estão mais próximos dos problemas, sobretudo os Estados mais distantes. E o pior é que quase todos os recursos da CIDE são destinados a geração de superávit primária, assim como na CPMF, esses recursos não são destinados aos seus objetivos.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Além de colocar (?)

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Exatamente. E ainda na DRU. Então a verdade é que, por experiência própria, eu posso afirmar aqui, tenho certeza que os demais Governadores, que os recursos que são destinados hoje da CIDE aos Estados e aos Municípios são muito bem aplicados. Os recursos que não são tão elevados foram todos aplicados nos últimos anos na forma mais eficiente possível, tanto na reabilitação de rodovias, no restauro, quando na conclusão de rodovias inacabadas ou na construção de rodovias novas. Nós temos um problema sério no Brasil, muito bem aqui colocado por V.Exª, que é a depreciação das rodovias federais. O meu Estado recente muito porque é um Estado central, várias rodovias cortam o Estado de Goiás, mas não há um projeto de manutenção e conserva permanente. Você tem hoje o CREMA, o Creminha com recursos alocados em organismos internacionais, esse recursos são finitos, vão acabar, nós vamos ter uma reabilitação agora e depois, se nós não tivermos um projeto, um programa permanente de manutenção e conserva das nossas rodovias, nós não vamos ter condições de ter rodovias capazes de transportar os nossos produtos e, com isso, nós vamos perder cada vez mais competitividade. Um dos maiores inibidores da competitividade do Brasil, e eu conheço isso de Cátedra, é exatamente o custo frete, o custo transporte, e isso se dá exatamente porque nós temos uma malha rodoviária federal muito precária e há muitos anos não temos um debate em relação há um projeto consistente na área ferroviária e muito menos em relação ao setor hidroviário. Portanto essa questão multimodal precisa ser debatida com ênfase aqui nessa Comissão. Eu acho que o Brasil vai ganhar com isso. Por isso que nós vamos convidar os Governadores por região para que a gente possa discutir profundamente os seus gargalos, suas deficiências, suas necessidades, os fatores que inibem a competitividade desses Estados e dessas regiões, e é por isso que também nós pretendemos visitar in loco, debater com a sociedade, com a sociedade em cada Estado, a sociedade civil organizada, o setor produtivo, academia, Governadores, Parlamentares essas questões do PAC, não apenas do PAC, mas toda a questão estruturante do País.

Eu concedo a palavra... Antes de começar.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Só um acréscimo.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Por favor, com a palavra o Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Nós não esquecermos dos membros das agências reguladoras, porque sobre ferrovia, eu estive lá na ANTT e o conhecimento é profundo de todas as dificuldades que estão havendo nos projetos que não consegue sair do papel na área de ferrovia.

Então, eu acho que talvez se V.Exª puder concluir além de Governadores, autoridades, as agências que elas tem que ter a cada dia um pouco mais de liberdade para decidir e buscar as soluções.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Olha, eu concordo plenamente com V.Exª e ontem mesmo me reuni com a consultoria do Senado, aqui inclusive encontra-se uma das consultoras com as quais me reuni, durante um longo tempo para discutir exatamente a contribuição dessa Comissão, a regulamentação das agências reguladoras no Brasil. Eu acho que essa Comissão pode dar uma grande contribuição ao Brasil ao discutir profundamente o papel das agências reguladoras e ao elaborar o seu conjunto aqui um Projeto de Lei que regulamente as agências reguladoras. Um projeto que coloque o Brasil num patamar das grandes nações mais fortes do ponto de vista de organismos reguladores que possam conseqüentemente dar segurança jurídica aos investidores e, sobretudo, aos usuários. De modo que esse vai ser um debate com o qual nós vamos lidar aqui nos próximos meses. A idéia é debater, realizar um seminário ou uma Audiência Pública convidando os principais diretores e os presidentes dos órgãos reguladores do País e discutir os projetos que já existem aqui na Casa também.

Há um projeto do Executivo que já tramita na Casa há alguns anos, um projeto que em minha opinião está muito aquém da necessidade, um projeto ruim porque tira a autonomia e independência das agências reguladoras. Há um projeto do Senador Tasso Jereissati apresentado recentemente que trata da autonomia financeira, organizacional e administrativa das agências, e eu acho que essa Comissão pode colaborar com esse debate no Brasil ao apresentar uma verdadeira regulamentação do papel, do perfil, da atuação independente, autônoma dos órgãos reguladores no Brasil. De modo que esse debate será muito importante. Eu creio que essa Comissão possa dar ao Brasil uma grande contribuição, revelando o nosso espírito público em tratar de uma questão tão importante para o Brasil nesse momento.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havia solicitado a palavra o Senador João Ribeiro, mas como o senhor pede pela ordem...
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não. É para discutir. Pode passar para o Senador João Ribeiro que depois eu falo.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador João Ribeiro.
SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Sr. Presidente dessa Comissão, Senador Marconi Perillo, ex-Governador do Estado em que nasci, quero primeiro cumprimentar V.Exª por ter entrado nesta Casa com o pé direito e já assumindo a presidência dessa Comissão que, a meu ver, será a Comissão mais importante do Congresso Nacional nos próximos quatro anos. Exatamente por causa do PAC, Programa De Aceleração do Crescimento que passará na sua grande maioria por essa Comissão. Essa Comissão terá a função de debater, de aprovar os projetos mais importantes já que a Comissão, que é a Comissão de Infra-Estrutura do Senado Federal.

Tenha a certeza, Sr. Presidente, que V.Exª colocou muito bem que nós poderemos dar uma grande contribuição ao País, principalmente neste momento que o País aguarda com muita ansiedade o anúncio, aquilo que foi anunciado pelo Presidente, e eu que tenho acompanhado de perto essa questão, já que sou Líder do meu partido aqui na Casa, e faço parte conseqüentemente das reuniões periódicas que acontecem no Palácio para discutir exatamente a questão do PAC.

Em colocando rapidamente essa questão, Sr. Presidente, eu quero apenas solicitar também a inclusão do meu nome nessa Subcomissão já que ela está sendo criada com a motivação de acompanhar de perto a questão de aplicação do PAC. E, aliás, Sr. Presidente, elogio mais uma vez V.Exª por essa atitude, porque esta colocação foi feita também pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva na reunião de terça-feira nesta semana que era muito importante que todos os líderes, e todos os Parlamentares acompanhassem a aplicação do PAC de perto, não só do PAC, mas de outras obras, porque assim estaremos dando uma grande contribuição ao País e cumprindo com a nossa obrigação que é de acompanhar, criticar aquilo que estiver errado, mas sobretudo apontar soluções e, portanto, a questão do PAC que terá prazo para início de obras, o Presidente disse, inclusive, o Senador Raupp lá estava, acompanhou também tudo aquilo que o Presidente disse, aquilo que foi colocado pelo Ministro da Fazenda e pelo Ministro do Planejamento e discutido entre nós de que muitas obras que tinha o entrave muito grande com a questão ambiental, porque a questão ambiental no nosso País é um problema seriíssimo, não se pode fazer às vezes uma rodovia que já está construída há mais de 50 anos porque há problema ambiental aonde já foi desmatado, às vezes não se pode dar, não se pode autorizar novamente essa licença.

Se nós fôssemos aqui levar essa discussão agora ou encarar essa discussão, eu acho que a gente ficaria a Sessão toda falando sobre isso. Mas de qualquer forma, quero dizer que saio cada dia que vou as reuniões lá no Palácio mais animado, mais entusiasmado com que o está acontecendo hoje e, sobretudo, com o desejo do Presidente Lula que isso dê certo, que esse PAC é um Programa de Integração Nacional, de infra-estrutura. Sei que muitos Governadores, inclusive no meu Estado, nós queríamos colocar lá a BR-010, outras rodovias importantes, mas sabemos que esse é um Programa de Integração Nacional. E é claro que nós não vamos parar nisso, nós vamos aqui discutir outras questões, aqui somos representantes dos nossos Estados, procurar cada Senador, eu tenho certeza que vai procurar levar tudo aquilo que ele puder levar para o seu Estado, discutir as obras importantes e todas elas passam por aqui.

Então era isso que eu queria colocar, cumprimentar V.Exª, desejar muito êxito nessa sua nova missão já que é um homem de muito sucesso na vida pública, nós fomos colegas, Deputados Federais juntos. Tentei ajudar o meu Estado de Goiás, colocando naquela época uma Emenda quando fui Relator para o aeroporto da nossa capital, que não pode ser usado porque houve problemas na licitação daquela época, mas quero dizer a V.Exª que eu sou um goiano de nascimento, um Tocantinense apaixonado pelo meu Estado que foi Goiás por muito tempo.

Então, vamos estar juntos aqui nessa Comissão para debater tudo aquilo que foi importante para o País.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço, sensibilizado, a manifestação carinhosa do ilustre Senador João Ribeiro, do Estado de Tocantins, nosso Estado irmão. Estão inscritos os Senadores Flexa Ribeiro e o Senador Presidente Fernando Collor. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, V.Exª fez um preâmbulo da maior importância mostrando o papel que a Comissão de Relações Exteriores tão bem presidida por V.Exª, desculpe, de Infra-Estrutura, é verdade, eu vi o Senador Heráclito assinando a lista de presença e já vi um Requerimento de um seminário conjunto da Infra-Estrutura e de Relações Exteriores, como ele também não sai do pensamento de todos nós. Então como eu dizia, corrigindo, Sr. Presidente, a Comissão de Infra-Estrutura tão bem presidida por V.Exª terá um papel da maior envergadura nessa Legislatura, no acompanhamento das obras que vão, sem sombra de dúvida, permitir, como todos os brasileiros querem que o PAC seja sucesso.

A questão da infra-estrutura nacional é determinante para o êxito do PAC, para o crescimento do PIB brasileiro e da melhoria de qualidade de vida da nossa Nação. V.Exª colocou aqui, com propriedade, a questão das agências reguladoras, da necessidade de que seja revisto esse projeto que tramita na Câmara dos Deputados que é um projeto que tira das agências reguladoras a autonomia para a qual elas foram criadas, no sentido de regular e fiscalizar as ações dos serviços públicos prestados a sociedade brasileira. Ainda na Legislatura passada, fiz uma proposição na Comissão de orçamento para tornar impositivo, ou seja, não sujeita com contingenciamento os recursos arrecadados pelas agências reguladoras que são receitas próprias que não são receitas da União. E que, lamentavelmente, o Tesouro faz, se apropria desse recurso para aumentar o superávit primário.

Então as agências reguladoras além de enfraquecidas por este Governo que tem um viés estatizante elas também estão enfraquecidas financeiramente por não terem recursos para terem as suas atividades levadas a bom termo.

Então, nós vamos ter aqui debates importantes como esse que V.Exª colocou e que vão propiciar o aprofundamento dos temas e, com certeza, absoluta trazer as soluções que o País precisa para entrar no ritmo de crescimento.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre Senador Flexa Ribeiro, muito pertinentes por sinal, como sempre, e tenho a honra de conceder a palavra ao ilustre Senador Fernando Collor, Presidente que prestou, na minha opinião, importante contribuição ao nosso crescimento ao estartar no Brasil o processo de desregulamentação e abertura da economia brasileira. Com a palavra, portanto, Senador Fernando Collor.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado Senador Presidente Marconi Perillo, meus cumprimentos a V.Exª pela merecida condução de sua pessoa na presidência dessa Comissão, das mais importantes da nossa Casa e meus cumprimentos pelo Governo realizado a frente do Estado de Goiás, um Governo responsável, audaz e timorato e que todos nós elogiamos e apreciamos como ex-administradores públicos.

Eu pediria licença ao Sr. Presidente e a todos os companheiros que se manifestaram sobre a questão das agências reguladoras. A minha posição e a minha opinião é diferente. Como o senhor teve a gentileza de colocar nas suas palavras, antes de me permitir falar a este auditório, foi em 1990 que se iniciou a agenda de desestatização, desregulamentação e a abertura da economia do País. Lembro-me bem quando da primeira privatização realizada, da USIMINAS na Bolsa de valores do Rio de Janeiro, a enorme reação que aquilo casou. Aqueles que ali entravam eram agredidos, o Governo era vilipendiado pelas opiniões as mais diversas dizendo que se iniciava ali um processo de venda dos ativos nacionais ao capital estrangeiro. Mas o tempo mostrou o acerto daquelas medidas e o acerto da agenda inaugurada em 90 e que até hoje ainda aí está incólume, a sua estrutura nada foi modificada, apesar de vários Governos que já se passaram após o nosso.

Agências reguladoras, elas são criadas exatamente para regular determinadas áreas que foram dadas a iniciativa privada tocar adiante. Para que essas agências possam ser realmente reguladoras é indispensável, é absolutamente imprescindível, sobretudo no momento em que nós hoje estamos vivendo no Brasil, nesse experimento que estamos vivenciando no País a participação do Estado. Indispensável. Não significa que era isso um indício de estatização ou de uma nova presença do Estado na economia. Significa sim a presença do Estado na defesa dos interesses do cidadão, da sociedade brasileira e do próprio Estado Brasileiro, no caso das agências reguladoras de áreas estratégicas.

Por exemplo, recentemente fomos acometidos por esse desassossego ocorridos nos aeroportos brasileiros. Uma parte em função dos controladores que estavam reivindicando melhores salários de outra parte pela absoluta irresponsabilidade das companhias aéreas. Absoluta irresponsabilidade. Companhias aéreas que retiravam das suas linhas regulares aeronaves para fazer vôos charters e com isso ganhar mais dinheiro, e deixando, no aeroporto, mães, famílias, crianças, horas, horas, horas, às vezes até dias aguardando o transporte para voltar as suas casas, até um noivo que perdeu a hora para o seu casamento, enfim, aquele transtorno todo causado. E eu me pergunto, qual foi a atitude tomada pela agência que regula este setor para dar uma resposta aqueles que estavam sendo prejudicados? Efetivamente, nenhuma. Que punição recebeu essas companhias que transtornaram o cotidiano da população brasileira? Nenhuma.

Então, o que acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que acontece no desenho das atuais agências reguladoras é que há uma tendência natural das áreas que estão regulamentadas por aquela agência absolverem por osmose essas agências reguladoras. Trazerem essas agências reguladoras para as posições que lhes são cômodas e benéficas. E já temos alguns casos em que ex-Presidentes de agências reguladoras, logo depois de vencido o seu período como Presidente, foram contratados exatamente por empresas portentosas ganhando salários estratosféricos de trinta, quarenta mil dólares por mês, vinte salários por ano, depois de ter presidido uma agência que tratava das questões desta mesma empresa que o contratou depois de vencido o seu mandato.

Então, isso é algo que me preocupa bastante. Eu acho que todos nós devemos refletir sobre isso. O que está sendo gestado pelo Governo, não conheço ainda nos seus detalhes, mas a idéia de uma maior presença do Estado nessas agências reguladoras para que o Estado possa de fato intervir no processo diretamente e não via essa agência reguladora e só pode intervir direto se dela fizer parte. Houve um comitê de gestão para tentar minimizar os efeitos causados pela crise no transporte aéreo e isso trouxe também transtorno para Administração Pública Federal.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): V.Exª permite um aparte?
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pois não. Só concluindo, então a minha impressão e a minha firme convicção, é de que a presença no Estado dessas agências reguladoras ela terá um efeito extremamente benéfico, porque ela no modelo que elas foram desenhadas, elas não estão atendendo as expectativas daqueles que estão sofrendo com a má administração desses setores e não está resolvendo também o problema das próprias empresas que necessitam de ter uma diretriz que possa ser seguida por essas mesmas empresas. Senador Heráclito. Muito obrigado, Presidente.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Senador Fernando Collor, V.Exª demonstra que retorna a essa Casa, que chega a esta Casa realmente acompanhando os fatos importantes desse País com muita atenção. Preparou-se para esta chegada, para essa volta ao Congresso. Queria apenas lembrar um fato no que se diz respeito as agências reguladoras. Nós não queremos e é impossível se querer a ausência do Estado nessas agências. Ela se faz presente pela própria liderança que exerce o Presidente da República na média indicação. Mas o que não pode é nós não termos segurança jurídica para vender a imagem do Brasil como bom investidor. Nós não temos segurança jurídica, nós não temos independência financeira. Os recursos são contingenciados. E as escolhas, muitas vezes, recaem não nas pessoas mais qualificadas para os postos. Quantas disputas políticas essa Comissão aqui assistiu para indicação de nomes para estas agências?

O que nós vimos no caso aéreo é um bom exemplo, a desautorização das agências. Funcionários do Governo sentar-se na Mesa colocando as agências ao lado, desautorizando e descredenciando. Acho que o Estado pode perfeitamente caminhar ao lado das agências, mas lhe dando essa independência. Porque a falta de segurança jurídica da agência não nos assusta internamente, nos assusta externamente. Mas quando eu digo que não nos assusta internamente, eu sou injusto, porque o Vice-Presidente da República que compõe essa galeria de ex-Presidente é um investidor extraordinário. Nos últimos anos vêm crescendo nos seus negócios e está investindo lá fora porque aqui não tem segurança jurídica, que se estimule investimento de longo prazo. Exatamente por isso. V.Exª disse uma coisa certa e é um risco que a gente corre. São os gestores dessas agências, após o exercício dessas funções ocuparem cargo ganhando bem. Só que geralmente são pessoas competentes que se credenciaram no cargo que ocuparam e vão para a iniciativa privada. O pior é o incompetente que vai sem nenhuma aptidão e passa todo o período do mandato monitorado politicamente. Eu lhe digo isso com um fundo de inveja e de com saudade. Olha como político, como eu ficaria feliz de indicar uma agência inteira. Ganharia um prestígio danado lá com fulano, sicrano, mas prestaria um péssimo serviço ao setor.

A liderança do homem público, num caso homem esse se reflete como fez V.Exª com relação a indústria automobilística brasileira. V.Exª foi uma agência naquele momento quando disse que o carro no Brasil era uma sucata. Não precisou ser uma carroça, não precisou formalmente criar uma agência, mas se mostrou que ali nascia uma nova intenção de uma nova gestão. E aí, a indústria brasileira começou, a indústria estrangeira implantada aqui dentro começou a sentir o que é uma insegurança jurídica se não avançasse no processo e num momento de muita felicidade porque a indústria asiática estava saindo da automobilística, estava saindo da clandestinidade e ganhando meio próprio. Já não era mais copiadora da boa tecnologia européia, americana, começou a dar os seus passos próprios. Imagine V.Exª, naquele momento, não vem para cá o americano e recicla a sua indústria, você estava aqui cheio de coreano e coreano fazendo sucesso já tendo os carros mais vendidos no mundo. Aí que a gente precisa. O que nós estamos precisando no momento é essa segurança jurídica.

O que não é possível é você viver o caos aéreo que nós vivemos, fizemos uma Audiência Pública, o Ministro da defesa diz uma coisa, o Presidente da agência outra. Só que o Presidente da agência que tem que ser autônoma, ele não diz com independência, porque foi nomeado politicamente por favor, pelos serviços prestados no passado a sua facção política. Isso tudo é, para lhe chamar a atenção do fundamental. É o contingenciamento financeiro.

Senador Collor, as agências vivem pedindo esmola ao Governo. Ora, quem pede esmola ao Governo não tem autoridade. Nós tivemos hoje que o jornal publicou ou ontem que a ANATEL foi a campeã de contingenciamento. Não pode haver isso. Daí porque nós temos que ter, as agências elas têm que ter ligação, sim, com o Governo, até porque se não houver essa ligação administrativa, elas deixam de existir, mas elas devem ser independentes e, principalmente, essa independência ela tem que ser inspirada na segurança jurídica e na autonomia financeira.

Concordo com V.Exª e acho que esse ano será um ano de debate e daí porque nós temos inclusive aí uma proposta conjunta desta Comissão e da Comissão de Relações Exteriores para que a gente debata um pouco, para ver se a gente consegue reverter e trazer para o Brasil os investimentos que todos nós precisamos para as PPPs. Os investidores chegam aqui, vêm, quando lhes falta segurança jurídica, volta. Mas não voltam por completo não, muitos deles deixam o capital aqui para exploração motel. O dinheiro fica aqui o investimento volta. Muito obrigado.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com licença, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Sr. Senador Fernando Collor.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado. Senador Heráclito, eu teria algumas considerações, com a sua permissão, a fazer. Lá atrás, quando começou-se o processo de desestatização da economia, nós instituímos as chamadas câmaras setoriais que eram exatamente um embrião do que viria a ser hoje, Sr. Presidente, as agências reguladoras. O que é que essas câmaras setoriais faziam? Essas câmaras setoriais, elas reuniam o Estado brasileiro coordenando, na época a Ministra Dorotéia Werneck, ela que presidia as comissões setoriais dos diversos setores da economia, aqueles que estavam privatizados, aqueles que viriam a ser desestatizados futuramente para haver um modus operandi dessas novas empresas num processo de livre concorrência.

E para o sucesso dessas câmaras setoriais foi indispensável a participação do Estado. Não se trata aqui, em momento nenhum, eu venho pregar a insegurança jurídica não, eu venho pregar também, fazendo eco as suas palavras, a segurança jurídica em relação aos investidores, mas também a segurança do cidadão de ver os seus direitos respeitados. Quando houve a interferência do Governo na questão aérea, desse caos aéreo, do apagão aéreo como queiram chamar, foi já uma atitude de intervenção do Governo no bom sentido para suprir a incompetência de uma agência reguladora e de outros agentes do Estado co-relacionados com a crise para tentar resolver o problema.

Então, não houve aí, em nenhum momento, uma ação indevida do Estado. Foi um momento de caos em que realmente o Governo teve que tomar uma atitude e foi formado aquele comitê de gestão coordenado pela Ministra Dilma Rousseff. Ninguém vai ficar e eu acho também que todas essas empresas, todas essas áreas que estão vinculadas a regulamentação dessas agências, elas ficariam também muito mais seguras se a presença do Estado ficasse clara, ficasse clara, ficasse nítida, porque o que é que significa agência reguladora? É uma agência que regula. Lá na nossa região, às vezes utiliza isso, “Fulano de tal levou uma regulagem, levou um aperto, levou uma...” Então, agência reguladora é aquela que vai tratar de impedir que haja avanços indevidos naquelas áreas que foram privatizadas e coibir determinados abusos.

Então, no setor hidroelétrico, energético, por exemplo, da mesma maneira. Elas têm que ter uma participação ativa, porque se não houver essa regulamentação, essas companhias, essas empresas, elas vão colocar a tarifa onde elas querem, vão colocar as tarifas telefônicas e elétricas na estratosfera da maneira que elas quiserem. Então é necessário que a agência reguladora tenha uma planilha para chegar e dizer o seguinte: “Nós estamos vivendo sim numa economia de mercado, nós estamos vivendo, sim, numa economia livre, nós não estamos aqui quebrar nenhum tipo de contrato, mas nós não podemos também deixar que vocês ultrapassem certos limites”. Que seria o abuso de poder de que detêm essas mega empresas. Isso não é só aqui, é em qualquer lugar do mundo. A Microsoft, outro dia, alguns anos atrás, ela foi multada pelo Governo Norte Americano em bilhões de dólares porque estava vendendo o seu computador obrigando o consumidor a comprar também o seu programa Windows, e isso numa economia mais aberta do mundo e o Governo Americano agiu fortemente e uma multa de dezenas de bilhões de dólares.

Então, o que eu defendo é uma agência reguladora que funcione, que nós, cidadãos, possamos nos sentir protegidos e até nós podermos ter a quem reclamar, a quem nós podemos reclamar, por exemplo, a quem nós reclamaríamos ou reclamamos nessa questão do caos aéreo, estamos falando nisso porque o exemplo mais recente e mais evidente. A ninguém. Não sabíamos, o Ministro tal, o Ministro “Y”. Se há deficiência de pessoas, isso é fácil de ser corrigido, vamos tratar de ajudar a que pessoas competentes sejam indicadas, mas nós não podemos ir contra o espírito da criação da agência reguladora.

A agência reguladora não foi criada para deixar voltar ao século XIX, do laissez-faire, laissez-passer que todos façam o que queiram, o mercado é livre, está aí à vontade para pratique os preços que é queiram, sem que a sociedade em defesa possa argüir o seu direito de cidadã, de poder ter alguém a quem possa fazer os seus reclames. Eu acredito, Sr. Presidente, Senador Heráclito Fortes que é de suma importância que haja essa agência reguladora se o problema é de pessoas que não são competentes, mudam-se as pessoas, procuram-se pessoas mais competentes, e esse exemplo que eu citei, é claro, se essas pessoas são depois convocadas para trabalhar na iniciativa privada, muito bem porque são competentes. Agora, não é, eu acho, não inspira muita confiança que logo depois de um primeiro mandato de dois anos, as pessoas saiam de uma presidência de uma Comissão e vão trabalhar numa área em que elas estiveram durante dois anos, entre aspas, regulamentando. Não é inspirador de talvez de uma boa prática na relação que aquele que exerce a presidência possa ter em relação ao Estado, em relação a empresa a qual presta serviço.

Eu acredito firmemente, firmemente, depois de ter arrostado com as conseqüências de ter dado início ao processo de desestatização no País, eu acredito firmemente que as agências reguladoras somente poderão merecer esse nome a partir do momento que elas possam exercer o papel para o qual elas foram criadas que é de regulamentar, ou seja, evitar os abusos que podem e eventualmente são cometidos por aquelas áreas que estão submetidas a regulamentação dessas mesmas áreas.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Eu acho esse debate importantíssimo, Sr. Presidente, se V.Exª permitir isso, mas é exatamente essa a função das agências. Aliás, pouco divulgada são as multas que as agências aplicam por inadimplência, por não cumprir suas metas as empresas. E graças as agências, não há sempre aquele jeitinho brasileiro aonde o faltoso se socorre de alguém para se livrar da multa. O caos aéreo, um exemplo muito bem citado aqui, só que numa circunstância diferente. O caos aéreo aconteceu, Senador Collor num momento muito delicado, num momento aonde a estrutura militar estava passando as suas atribuições para a estrutura civil. Ninguém estava preparado para que ocorresse o que ocorreu, a fatalidade que correu nesse acidente do avião da GOL e do Legacy.

Então, a questão veio a público, mas é uma questão que já fervia, mas não pela transição e sim pela falta de investimento no setor e aí falta a agência reguladora. Presidente, o Senador Collor, o nosso CINDACTA que protege o Presidente da República é da década de 70, vive falhando a cada hora, o SIVAM que a posição retrasada criticava porque o Governo trasado, já não falei do Governo passado, tinha feito investimentos, a integração não foi completada e aí você tem o famoso buraco negro exatamente por conta disso. O que é que o Ministro Waldir Pires faz? Lembrando-se daquele seu período do clube dos marinheiros, vai ao centro de controle junta-se aos sargentos e diz: “Faça um plano de cargos e salários que eu vou resolver o problema de vocês”. Não é justo que um ganhe mil e tanto e o outro ganhe quatro mil. Não se preocupou com a circunstância de carreira de cada um, a questão previdenciária e a questão disciplinar. E o caos veio para cá e providência nenhuma se tomou. Juraram que no Natal não tinha problema. Tiveram problemas graves e agora fizeram a promessa de pé junto que no carnaval não vai ter e os indícios que se tem hoje é que começa a ter caos nos aeroportos. Porque você junta a deficiência dos equipamentos com a indisciplina.

Senador Marconi, discutiu-se aqui 8 horas a questão do Legacy, aí o Ministro Waldir Pires, adorável figura, adorável figura. Não para ser Ministro da Defesa, Ministro da Paz tudo bem, ele é mais para Mahatma Gandhi do que para qualquer outra coisa. É um homem de paz. O Ministro da Defesa se referia a Posição Teres é que um espaço imaginário no céu de amarração, de posições aéreas, como é a linha do Equador, como se aquilo, a Posição Teres evitasse o caos aéreo. Confundiu-se aqui espaço aéreo com tráfego aéreo. E se deu tanta importância a altitude Senador Perillo, Governador, em que as aeronaves circulavam naquele momento e se esqueceram que estavam sobrevoando as proximidades da base aérea de Anápolis, aonde o que menos vale é a altitude, porque o que comanda são as manobras que eventualmente ocorre ali. V.Exª andou, inclusive, de supersônico saindo daquela base. Imagine um Presidente da República andando de supersônico, ele deve suspender a duzentos quilômetros de distância para não correr risco. E qualquer avião está acostumado a aquilo, qualquer piloto, não assustou ninguém, nem o piloto internacional porque na carta vem. É uma área de segurança. Fizeram besteira, depois disseram que o avião se desintegrou, vieram com uma discussão boba que dá mais a entender que se está tentando salvar companhias de seguro, do que preservar vida.

Se tivesse deixado com profissionalismo a agência reguladora agir, o Governo estaria livre da responsabilidade direta e talvez as soluções fosse mais rápida. V.Exª falou bem, tudo que começou essa abertura, essa modificação com Dorotéia. Tanto é que ela ficou aí usada pelo Governo passado, trasado durante muito tempo e continuou o seu trabalho de infra-estrutura. Mas se nós queremos ser um País moderno, que nós queremos entrar naquela abertura que tanto pregamos, a agência reguladora, até para dar garantia e estímulo ao investimento externo é fundamental.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Presidente, só para concluir. Eu acredito que o exemplo que nós citamos aqui que foi da agência reguladora talvez tenha encadernado o assunto principal que é da filosofia para a qual foram criadas as agências reguladoras. Quer dizer, a questão da aviação, esse caos da aviação apenas chamou a atenção, bateu o sino dizendo, “olha, alguma coisa precisa ser feita, alguma coisa está errada”. Se as pessoas são inadequadas para as posições que hoje ocupam e não tem a competência para gerir convenientemente as pessoas podem ser trocadas. O que não deve ser mudada é a filosofia, é o espírito para o qual foi criado ou foram criadas as agências reguladoras. Agências reguladoras são feitas para regulamentar o mercado. É a presença implicitamente, é a presença do Estado dentro de uma agência para impedir os abusos que normalmente acontecem numa economia de mercado.

Então, se o Estado não estiver presente nessas agências, a segurança jurídica e também a segurança do cidadão, essa sim estará em risco. O Governo estará, inclusive, garantindo a segurança jurídica, não permitindo, por exemplo, como foi feito recentemente, isso aqui cause insegurança jurídica a não permissão de pouso nos aeroportos lá de São Paulo, de Congonhas, o que deixou, de repente, não sei quantos aviões, não sei quantas pessoas sem poderem fazer parte.

Então, tudo isso é uma conseqüência do fato em si. Ou seja, a agência reguladora, o espírito para o qual ela foi criada é exatamente para regulamentar o mercado e defender a sociedade dos abusos que normalmente acontecem numa economia de mercado. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço as manifestações dos ilustres Senadores Fernando Collor e Heráclito Fortes e gostaria de acrescentar apenas, Senador Fernando Collor, Senador Heráclito, que as manifestações de V.Exªs, sobretudo as reflexões do Presidente Collor enriquecem muito esse debate. São reflexões que revelam um amadurecimento e, sobretudo, o compromisso com o interesse público, revela um espírito público. Nós estamos, é claro, preocupado com a segurança jurídica para os investidores, mas é claro com os principais papéis dos órgãos reguladores é exatamente assegurar aos usuários desses serviços os seus direitos, suas garantias.

Então esse debate iniciado aqui hoje, essas reflexões de V.Exªs só corroboram com a necessidade da gente abrir aqui nessa Comissão essa agenda permanente para debater o papel das agências reguladoras. O Estado, Senador Fernando Collor, V.Exª bem sabe disso pela experiência que tem, já tem uma participação fundamental nesse processo a medida que indica os presidentes, os diretores, os integrantes das executivas dessa agências. Às vezes indicam mal ou bem, quer dizer, essa é uma questão que pode prejudicar ou não o encaminhamento dos trabalhos que são prestados por elas, os serviços que são prestados por elas. Acho que é preciso, durante esse debate que nós vamos realizar aqui na Comissão e nessa Casa, discutir a questão de critérios, critério para indicação, perfil, discutir prazos, nós temos exemplos de agências, cujas presidências ficaram vagas um ano e não houve a indicação por questões políticas em função de atritos políticos na base do Governo. Então essa é uma questão que precisa ser decidida. Muitas vezes essa Comissão fica aguardando por meses a fio a chegada dos nomes que vão integrar as agências, que vão ocupar diretorias vagas ou que vão presidi-la.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Só um instante.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Eu olho aqui e vejo o Dr. Kelman que é Presidente da ANEEL.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu ia fazer a citação.

SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Até... não sei, é uma visita de cortesia, mas ninguém tem dirigido com tanta competência, já é a segunda agência por onde passa e ninguém tem sofrido tanto. Eu tenho a impressão que ninguém tem mais acendido a vela de alerta do apagão do que a ANEEL. Agora se a autonomia financeira não vai para lugar nenhum com os recursos contingenciados, entendeu, Senador Collor, a questão é essa. Tem que ser dado liberdade e a autonomia para essa agência. Essa questão que V.Exª lembrou é fundamental. Discutiu-se um ano e tivemos um caso aqui...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E quem é que geria essa agência? Havia um vácuo. Mas só para concluir o meu raciocínio, Senador, a verdade é que nós precisamos iniciar, e estamos iniciando hoje um debate que vai ter a maior relevância para o País. Debater o papel e a regulamentação das agências reguladoras. Debatendo a necessidade da presença mais premente do Estado, a questão das indicações, critérios em relação a perfis, critérios em relação a prazos. Quer dizer, eu acho que a chegada aqui nessa Comissão a indicação de um diretor ou de uma pessoa para integrar a presidência de uma agência, nós temos que ter rapidez, celeridade, na apreciação do currículo, debater e usar a sabatina para efetivamente saber se essa pessoa está ou não de acordo com os critérios estabelecidos para que a pessoa possa ocupar uma função tão nobre, tão importante, tão relevante como essa. Mas o fato é que esse debate será importante para o País. Nós estamos iniciando a partir de hoje e vamos aprofundar esse debate em relação ao projeto que a Comissão pretende apresentar no sentido de colaborar para que as agências cumpram o seu papel. Claro, oferecendo segurança jurídica aos investidores, mas jamais se esquecendo do interesse público, do cidadão usuário desse serviço. De modo que essas reflexões são importantes em minha opinião e essa Comissão vai pegar fogo daqui para frente. Nós vamos realmente trazer esse debate, nós vamos chamar aqui os presidentes de algumas agências, vamos discutir os seus gargalos, suas imperfeições, eventualmente idéias para que elas possam ser aperfeiçoadas e vamos apresentar o projeto. E esse projeto vai nascer, Senador Collor, desse debate que nós estamos iniciando. 

Quero aqui, antes de retornar a palavra a V.Exª, depois ao Senador Wellington Salgado e depois ao Senador Flexa Ribeiro para que a gente possa votar os requerimentos, eu queria apenas registrar aqui com alegria a visita de cortesia que nos faz aqui os diretores e o Presidente da ANEEL, Agência Nacional de Energia Elétrica. E é importante destacar também Ministro Eliseu, Presidente Collor, demais Senadores, é importante destacar que algumas agências avançaram muito em relação ao seu papel, outros estão apenas começando, engatinhando. Então nós não temos um modelo equânime, um modelo isonômico em relação ao funcionamento, organograma, e a estrutura, etc. das agências. Quer dizer, algumas como a ANVISA avançaram mais nos últimos tempos, a ANEEL já tem uma história, foi muito importante, inclusive para prevenir um apagão mais sério, inclusive um apagão agora em 2008, 2009, graças às providências que foram tomadas atrás, mas o fato é que também há disparidade, heterogeneidade em relação ao próprio funcionamento das agências, porque algumas são mais novas, outras não, e essas agências não obedecem a um critério de organização, de estruturação, de funcionamento. De modo que eu anuncio aqui, registro, com muito prazer, as presenças ilustres do Sr. Presidente da ANEEL, Jerson Kelman, do Sr. Romeu Donizete Rufino, da Srª. Diretora Joísa Campanha Dutra e da Superintendente interina Maria Carla, com prazer que nós recebemos aqui toda a diretoria da ANEEL.

Eu havia previsto uma audiência para receber essa visita de cortesia, mas como nós estamos aqui realizando exatamente esse debate, eu registro as presenças deles, presenças honrosas e vou remarcar uma próxima oportunidade, uma discussão com eles. Com a palavra o Senador Fernando Collor.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Presidente Marconi Perillo, Senador Marconi, concordo plenamente com as palavras de V.Exª. Aqui está faltando investimentos, não tem a menor dúvida, que as agências hoje elas necessitam de um maior aporte para que elas possam cumprir com suas funções, tudo isso concordo. Que há algumas áreas incapacitação profissional para o exercício de certas funções daqueles que hoje exercem a direção de algumas agências, também concordo. Mas nós não podemos perder de vista a filosofia para a qual foram criadas as agências reguladoras. E se faltam recursos para fazer esses investimentos de modo que as agências possam melhor funcionar, mais um motivo para nós recebemos, com entusiasmo, o Programa de Aceleração do Crescimento que será debatido aqui.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): E que vai depender muito do fortalecimento dessas agências.
SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Exatamente. Então aí está o Programa de Aceleração do Crescimento lançado pelo atual Governo e que eu considero uma das iniciativas mais alvissareiras adotadas por Governos dos últimos anos. Dizem que porque já cita obras em andamento, cita coisas que estão sendo concluídas, bom, mas tem que citar, se uma coisa está vinculada a outra tem que haver a citação. Todo mundo sabe que o Estado já perdeu a sua capacidade exuberante de investir como lá na década de 40 e depois em 70, ao Estado já não cabe mais o papel de provedor dos investimentos que devam ser feitos em infra-estrutura. E por isso, com esse Programa de Aceleração do Crescimento, o Governo sugere, convida a iniciativa privada a ser parceira nessa proposta. E esse programa, eu tenho absoluta certeza de que induz o processo de crescimento. Vai conseqüentemente fortalecer o papel das agências, desde que elas estejam voltadas para o motivo para o qual elas foram criadas, ou seja, de defender a sociedade contra abusos das iniciativas privadas ou mesmo de outras áreas. E eu tenho também certeza de que o Governo, com o lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento, ele exerce o papel de indutor do crescimento e faz com que em todos nós haja uma expectativa favorável e reacenda as esperanças de que nós brasileiros estamos a necessitar de que o País volte a crescer e a crescer taxa de 5% que é o que nós necessitamos para atender a demanda da sociedade brasileira. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu que agradeço. Eu só gostaria de agregar a essa agenda que nós vamos começar a debater, a questão da quarentena. V.Exª colocou muito bem a questão dos diretores, um ou outro que deixa as agências e depois vai trabalhar para empresas que estavam fiscalizadas pelas agências.

Então, a questão da quarentena, se um ano, dois anos, três anos, também terá que ser debatida, discutida aqui.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Tem uma questão aí fundamental, Senador Collor que precisa ser lembrado. Num País presidencialista aonde... O Senador Wellington está passando mal.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Em seguida eu passo a palavra para V.Exª.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Senador Heráclito, V.Exª sabe que eu sou seu fã, digamos assim, mas V.Exª também monopoliza o tempo inteiro para um grande debate como esse, Presidente. Veja bem, eu estou aqui realmente ansioso.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Alguns monopolizam com o corpo e outros com a cabeça. Sr. Presidente, a verdade é o seguinte...

[risos]
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): E continua monopolizando. Não tem jeito.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): A verdade é a seguinte... V.Exª monopoliza com a [inaudível] o Ministério que eu gostaria de pelo menos entrar e sair. Nem por isso eu reclamo. Mas, Senador Collor, num País presidencialista, a dificuldade de acesso do investidor ao Presidente da República é grande. Nós temos Ministros aí que para você ter acesso, é um negócio infernal. É mais fácil se falar com o Presidente da República e com o Papa do que com o Ministro. A agência é o órgão responsável, é o endereço certo. E aí Presidente Marconi Perillo, vamos imaginar que no Brasil apareça um Presidente que quando a crise pareça e diga eu não sabia de nada, eu não sei de nada. Quem é que vai responder por isso? Vamos dizer que um dia pareça, não é coisa de agora, mas que um dia o Presidente, eu não sei de nada, que é que vai ser responsabilizado? Daí porque a agência protege o Presidente, protege o Governo, protege a República, mas não tira a confiança do investidor, porque a preocupação nossa é com as duas pontas, é com o consumidor prejudicado, mas também com aquele que vem para cá investir, porque senão não vem. E se nós queremos crescer a 5%, nós temos que dar segurança jurídica ou então nós vamos ficar nesse campeonato empatado, terrivelmente empatado com o Haiti de 2%, e nós não queremos isso, até porque nós não estamos em guerra.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de passar a palavra ao Senador Wellington, eu gostaria de apenas de acrescentar, Senador Heráclito, que graças a ANEEL o Brasil não sofreu conseqüências mais danosas em relação a questão energética. E eu vou dizer mais, se não fossem as providências que a ANEEL vem adotando ao longo do tempo, o Brasil não poderia pensar em crescer 5%. Já será difícil crescer 5% e por outro lado também, no passado, se o Brasil tivesse crescido 5%, nós não teríamos energia suficiente para atender as demandas novas. De modo que esse debate do PAC com o crescimento e a questão dos órgãos reguladores será muito importante e essa Comissão será a grande protagonista desse debate de interesse nacional.

Com a palavra o ilustre Senador Wellington Salgado de Oliveira, depois Flexa Ribeiro e por fim o nosso Senador candango Adelmir Santana e por fim o Senador Arthur Virgílio.
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, primeiramente eu gostaria de saudar e parabenizar o seu partido por tê-lo indicado como Presidente dessa Comissão, eu que realmente, historicamente participei de uma grande caminhada, quando V.Exª ainda jovem Deputado ganhou a primeira eleição em Goiás, eu me lembro plenamente o pessoal todo com aquelas panelas batendo, V.Exª lembra bem dessa época e hoje estou aqui participando do Senado Federal com V.Exª. e tendo visto toda a sua caminhada política.

Então, me orgulho muito de ser seu companheiro e de conhecer a sua história e o seu partido por tê-lo indicado também está de parabéns. Agora, o que eu queria dizer para os demais membros dessa Comissão, é que eu concordo plenamente com o colocado pelo Senador, ex-Presidente Fernando Collor. Eu acho que autonomia não é soberania. Autonomia tem que ter alguma coisa sobre essa questão, que no caso é o poder público que tem que realmente criar condições e estar sempre, a autonomia da agência tem que estar subordinado a alguma coisa. Não é simplesmente, nós estamos vendo no caso das teles, das televisões, da radiodifusão essa complicação que está acontecendo. Você tem a lei da radiodifusão onde o capital internacional só pode deter até 30% das empresas. No entanto, você tem as teles onde o capital corretamente que nós precisamos desse capital internacional detém bem mais que 30%. Não, não tem briga nenhuma, não está, eu estou falando o que está acontecendo, Senador Heráclito.

E o que você vê, você vê de repente, sem saber até onde vai o limite das teles e até onde vão ficar a questão da radiodifusão, o poder é muito maior, está entrando a chamada lei de convergência, digamos assim, isso na Comissão que acaba de ser criada do qual estará presente o Senador Marconi Perillo, o Senador Heráclito não está ainda, o Senador Collor, eu gostaria que estivesse presente nessa Comissão que foi o desmembramento da Comissão de Educação que é a Comissão de Comunicação, Ciência e Tecnologia, onde vai ser debatido esse assunto, a questão das teles, eu acho que é muito importante, porque a agência diz que de repente quem ganhou a licitação em determinada área das teles e agora o no [inaudível] não pode participar, definido pela ANATEL, definido de alguma maneira, que acabou tendo um problema sério, onde no final entrou o TCU suspendendo o edital. O Ministro das Comunicações não tinha nem nenhuma atuação sobre essa questão.

Quer dizer, são fatos importantes. Hoje, nós tivemos aqui o início de um debate de alto nível, é muito bom ver outra vez o ex-Presidente, Senador Collor, aqui presente. É muito bom sentir que depois de tanto tempo ainda continuo tendo algumas coisas comuns com V.Exª, pensando igual a V.Exª que é da minha geração, digamos assim, é bom vê-lo de volta. Uma frase que V.Exª usou e que ficou aguardado na minha memória que talvez muitos lembram que é “o tempo é o senhor da razão”. Vai agora, V.Exª vai dizer se realmente o tempo tinha razão ou se a presença de V.Sª aqui é que vai dar razão ao tempo. Quer dizer, é uma complicação que está sob responsabilidade de V.Exª, o seu trabalho aqui.

Mas, Presidente Senador Marconi Perillo, o Senador Heráclito também não está nessa Comissão, teria o maior orgulho de tê-lo lá, acho que vai ser um debate, onde V.Exª falou que alguns ocupam o espaço pela mente, outro pelo corpo, acho que V.Exª tem as duas coisas [risos] quer dizer é bem dotado. É bem dotado. O destino foi justo, foi até muito bom com V.Exª, generoso. E agora vai usar a mente contra mim que é o que ele vai sabe usar muito bem. [risos] Pegou o microfone e vai usar fortemente contra mim, Sr. Presidente.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): Sansão que o diga, companheiro.

[risos]
SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): [risos] Mas eu realmente tenho o maior orgulho de participar. Queria parabenizá-lo por esse debate altamente qualificado que demonstra que vai acontecer nessa Comissão, onde V.Exª vai coordenar muito bem com a sua juventude, com o seu momento maravilhoso que está vivendo. E espero que esse debate ocorra também na outra Comissão.

Concordo plenamente com o ex-Presidente, com o atual Senador Collor, tem que haver alguma questão para limitar ou colocar soberania sobre autonomia, porque não pode simplesmente cinco pessoas dizer o é que tem que acontecer no País, e cinco pessoas é muito fácil de ser induzida numa determinada direção. Aqui não. Aqui é um grupo pensando de cada maneira, está demonstrado nesse debate.

Então, Senador Marconi Perillo é uma honra muito grande para mim pertencer a Comissão que V.Exª preside e que os demais membros, a nata da nata, digamos assim, presente aqui, e espero estou ansioso para o segundo debate. Espero que V.Exª e o Senador Heráclito também pertençam a Comissão de Comunicação. Muito obrigado e parabéns, Senador Marconi Perillo por essa primeira audiência.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srs. Senadores, antes de conceder a palavra ao Senadores Flexa Ribeiro, Adelmir e Arthur Virgílio, eu tenho aqui uma proposta de encaminhamento, bastante prática, bastante objetiva, eu aprendi isso no exercício de mandato de Governador.

Nós temos sobre a Mesa quatro requerimentos que consta na ordem do dia, consta na pauta, se V.Exªs concordarem, eu colocaria de forma agrupada os quatro requerimentos em votação.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): E mais dois Extrapauta.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu coloco rapidamente Adelmir e passo a palavra a V.Exª. Mas são quatro requerimentos.
SENADOR HERÁCLITO FORTES (PFL-PI): E tem dois Extrapauta que eu gostaria, que é até sobre o tema do momento.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Adelmir, se V.Exª me permite, eu vou ler rapidamente, nós aprovamos e aí continuamos o debate que é muito importante.

Primeiro Item é um Requerimento de minha autoria que requer convite aos Ministros Guido Mantega da Fazenda e Paulo Bernardo do Planejamento, Orçamento e Gestão para participarem em conjunto com a Ministra Dilma da reunião, da Sessão de Audiência Pública que será realizada no dia 7, essa sugestão veio da própria Ministra.

O segundo Requerimento também de minha autoria requer participação aqui no Plenário dessa Comissão dos Governadores de todas as regiões, nós queremos começar esse debate com os Governadores da região sudeste e depois a cada semana, convidando os demais Governadores para debaterem o PAC, debaterem a questão das agências reguladoras, debaterem a questão de infra-estrutura.

O terceiro Requerimento diz respeito a uma iniciativa do Senador Flexa Ribeiro que propõe a criação no âmbito dessa Comissão de Infra-Estrutura de uma Subcomissão permanente composta de 7 titulares, igual número de Suplentes, destinada a acompanhar o PAC. Considero também uma iniciativa altamente pertinente.

O Item 4, de iniciativa do Senador Heráclito Fortes requer a realização, o agendamento de um seminário sobre experiências internacionais em parcerias público-privadas, chamadas PPPs a ser realizado por essa Comissão em conjunto com a Comissão, presidida por ele, a Comissão de Relações Exteriores, tão bem presidida por ele e coadjuvada pelo Senador Eduardo Azeredo.

Um quinto Requerimento de autoria do Senador Heráclito Fortes que requer que seja realizado nessa Comissão, uma Audiência Pública para discutir as discussões do Aeroporto de Congonhas, e por fim um Requerimento de iniciativa do Senador Heráclito Fortes propondo também uma outra Audiência Pública a ser marcada para discutir as condições de segurança do transporte aéreo no Brasil tendo como convidados o comandante da aeronáutica e o responsável pelo Departamento de Controle do Espaço Aéreo, DECEA.

Nós vamos colocar em votação e após a votação, a gente abre o debate aqui e inclusive àqueles que queiram justificar seus requerimentos respectivos.

Então, coloco de forma agrupada em votação os seis requerimentos que constam da pauta e extrapauta da reunião de hoje. 

Em discussão. Não havendo quem queira discutir as matérias, coloco em votação. Em votação os seis requerimentos. Srs. Senadores que concordarem que continue como estão. Aprovado.

Com a palavra o ilustre Senador Flexa Ribeiro e logo após o ilustre Senador Adelmir.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu vou aproveitar a palavra concedida por V.Exª para, em primeiro lugar, fazer um registro sobre o Requerimento que fiz da Comissão que foi agora criada permanente a Subcomissão Permanente da Comissão de Infra-Estrutura para tratar do acompanhamento da implementação do Programa de Aceleração do Crescimento. É da maior importância, porque como aqui já foi visto, as obras do Programa de Aceleração do Crescimento são todas voltadas a questão da infra-estrutura.

Então, esta Comissão vai poder, através da Subcomissão, ter os cronogramas dessas obras, acompanhar a sua implantação, verificar se elas estão dentro dos cronogramas previsto para que realmente esse programa, como que aqui já foi dito pelo Presidente Collor, dê certo, que é que todos os brasileiros querem que isso aconteça.

Então, quero parabenizar V.Exª e os membros da Comissão pela aprovação dessa Subcomissão. O Programa de Aceleração do Crescimento, o Presidente Collor colocou como uma notícia alvissareira, nós do Partido da Social Democracia Brasileira que defendemos, Presidente Collor, de forma permanente as ações que visem o crescimento da economia com distribuição, economia e também da questão social da nossa Nação, ele, para que dê certo, V.Exª colocou aí com bastante propriedade da importância da parceria do setor privado no PAC. Praticamente, algo em torno de 40% dos investimentos do previsto no PAC virão da iniciativa privada. Para que isso ocorra são necessárias algumas ações que dê a iniciativa privada a confiança dos investimentos.

V.Exª colocou aí, com propriedade também a previsão pelo Governo do Presidente Lula de um crescimento de 4,5% do PIB. Se isto, de fato, ocorrer e que todos nós queremos que ocorra, nós teremos, sem sombra de dúvida, um apagão de energia nos próximos anos de 2009, 2010, já levantados pela própria ANEEL.

Para que o Brasil cresça a taxa de 4,5 a 5% vai faltar energia para que isso possa ocorrer. Se não crescer nesta taxa o PAC não vai ter sucesso, porque ele está baseado num crescimento da economia para dar sustentação aos investimentos do Governo previsto na ordem de 60 bilhões de reais dentro do pacote de quinhentos e tantos bilhões.

Então, nós estamos aí numa ação difícil porque nós precisamos e aí a Comissão de Infra-Estrutura tem um papel importante de destravar como quer o Presidente as barreiras que existem para que essas obras possam ser executadas, principalmente as de energia.

No meu Estado, no Estado do Pará, nós temos lá fazendo parte do PAC a Hidroelétrica de Belo Monte que é um projeto que demanda mais de vinte anos. Há mais de vinte anos esse projeto está na pauta, já era para estar funcionando e gerando energia, não para o Pará, o Pará é superavitário em energia, ele é exportador de energia. Isso é para o Brasil, para a Nação que essa obra é importante. Apenas que a condição de geração hídrica está no nosso Estado. Mas, lamentavelmente, o que nós vemos é que as dificuldades de ordem ambiental, de ordem jurídica continuam permanente.

Então, nós vamos aqui, através da Comissão de Infra-Estrutura ajudar o Governo a destravar para que isso possa vir a ocorrer.

Com relação a questão das agências reguladoras, eu concordo com V.Exª, Presidente, que elas são da maior importância, até porque não há como voltar atrás a nível da economia de mercado. Não há como voltar atrás. Nós temos que proteger ao consumidor em primeiro lugar e proteger aos investidores. Porque se não protegermos os investidores, não serão feitas as obras necessárias para que os consumidores possam se beneficiar disso. E lamentavelmente, o que nós temos visto ao longo desses quatro anos, nas Comissões aqui, principalmente na Comissão de Infra-Estrutura é uma ação deliberada do Governo Federal no sentido de minimizar a importância das agências reguladoras de fazer com que elas sejam impedidas de atenderem às suas ações primordiais, como V.Exª colocou, de regular o sistema, de fiscalizar o sistema porque elas são limitadas na sua autonomia, seja administrativa ou financeira. Porque às vezes, como não podem ser pelo meio administrativo, eles fazem a contensão pela área financeira asfixiando as agências reguladoras, tomando delas as suas receitas como disse anteriormente, sejam elas receitas de taxas ou receitas de multas que deveriam estar alimentando essas agências para exercerem as suas funções.

Então tem Presidente Perillo e V.Exª tenha absoluta certeza que fará uma presidência vigorosa e competente aqui da Comissão de Infra-Estrutura para que a gente possa aqui nessa Comissão dar às agências reguladoras essa autonomia. Não é soberania, é autonomia. E que elas possam ter a competência técnica necessária também nos seus quadros diretivos para que não sejam elas utilizadas como apêndices do Governo para que sejam colocadas indicações partidárias e que podem ser partidárias, não tenho dúvida disso, mas tem que ser tecnicamente correta desde que podendo ser partidária, mas tem que ter o conhecimento técnico para que elas sejam levadas a bom termo.

Então, eu tenho absoluta certeza, quero parabenizar V.Exª, esse é um debate da maior importância que nós vamos poder aprofundar ao longo das nossas reuniões aqui na Comissão de Infra-Estrutura.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao ilustre Senador Flexa Ribeiro e concedo a palavra, com muito prazer, ao Senador Adelmir Santana, também Presidente Nacional do SEBRAE, nosso anfitrião aqui em Brasília.
SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Mais uma vez eu quero parabenizar a V.Exª pela investidura de presidência dessa Comissão. A minha intervenção, Sr. Presidente, claramente já foi aqui, pelos meus antecessores, esclarecida. Mas eu queria fazer referência, Presidente Collor, e fiquei muito feliz em ver a sua participação nessa Comissão que V.Exª iniciou na sua fala exatamente se posicionando contrário ao que nós estávamos ou o que já tinha sido colocado em relação às agências reguladoras e pedindo, naturalmente, que houvesse uma intervenção do Estado. V.Exª que é o responsável inicial pelo processo de abertura do País, mas eu fico feliz porque no decorrer da discussão, sinto que a colocação inicial foi totalmente modificada. V.Exª também concorda para que haja os investimentos da iniciativa privada, para que o PAC efetivamente se traduza em resultados estão previstos ali, na ordem de duzentos bilhões que terão que vir da iniciativa privada e só virão certamente se tiver a confiança jurídica, a confiança econômica e só será possível essa confiança, creio eu, se tivermos um processo regulatório claro e as agências têm um papel importante nesse processo.

O Estado está presente, sim, nas agências quando faz as indicações dos seus diretores, a indicação do seu Presidente e que passa naturalmente por essa Casa o processo de escolha e de revalidação, de sabatina, esse é o nosso papel, creio eu, no processo de participação, de valorização dessas agências, muito obrigado Sr. Presidente, pela espera.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Adelmir Santana e com prazer concedo a palavra ao Líder do meu partido, Senador Arthur Virgílio.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Muito bem, Sr. Presidente, antes de mais nada, eu constato o êxito que se reafirma a cada dia da gestão de V.Exª a testa dessa Comissão.

Em segundo lugar, eu reafirmo quase que como uma cantiga de realejo, a preocupação que tenho com esse certo hermafroditismo intelectual do Governo, que por outro lado almeja o crescimento, por outro lado castra as prerrogativas das agências.

Por um lado aceita as políticas macroeconômicas que se casam muito bem, coerentemente com o processo de revisão de Estado, as privatizações que o Brasil por elas passou recentemente.

Por outro lado, se mostra relutante em tocar por adiante esse processo como se nocivo ele fosse para a economia brasileira, como se, na verdade, nós não tivéssemos a partir das privatizações obtido um crescimento, uma evolução sistêmica na competitividade da economia brasileira, com ganhos de produtividade, com perspectiva de hoje temos as exportações em níveis ainda insatisfatórios, porém muito superiores aos do passado que temos hoje. Não foi uma vara de condão, não foi o Presidente Lula que pegou uma vara de condão e se transformou num mago e falou “agora vamos exportar mais”. Por favor, é bom que nós respeitemos a inteligência um dos outros. Eu respeito profundamente a inteligência política de S.Exª, se ele puder respeitar minimamente que seja a minha, eu fico satisfeito, eu fico feliz.

Eu vejo vários problemas nas agências, agências sem autonomia financeira, ela é dependente do Governo. O Governo não aceita agência como instrumento do Estado, ele pensa que deve ser um departamento de um Ministério. O Governo não reconhece que a agência pode contrariá-lo até porque se ela representa o Estado, em algum momento o interesse do Estado Brasileiro pode ser contrário ao interesse do Governo Brasileiro. Nesse momento é para chocar mesmo, por isso a idéia dos mandatos de coincidentes. E mais ainda, não foi invenção brasileira, não é jabuticaba, não é invenção brasileira, não é algo que dê só aqui. As agências significam precisamente a experiência vivida por todos os Países que passaram por esse processo de revisão do Estado, desmontando estatais ineficazes, ineficientes e substituindo essas empresas.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Arthur Virgílio, e nem é americana não, porque eles ficam achando que...
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Não. Eles ficam com ojeriza quando se trata de coisa americana, dada a urticária neles. Enfim, mas o fato é que nem é americana. Portugal já passou por várias revisões do seu processo de agências reguladoras.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): V.Exª me permite uma observação?
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Com muita honra, Ministro Eliseu.
SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Eu fico muito satisfeito em ouvir o pronunciamento de V.Exª, porque nós não podemos confundir Governo com Estado.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Claro.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): A primeira vez que isso é dito aqui, é importante. A agência não representa um Governo, representa o Estado. O conjunto dos Governos. E outra coisa colocação, o poder concedente é a União, não é o Governo, não é o Ministro, é a União, então, dá a concessão depois de implantar uma estrutura que é aprovada pelo Legislativo.

Então, a União não é só o Governo Federal também. Se é o caso de mudar a Lei das Agências, vamos mudar, é preciso respeitar essas condições essenciais. A agência está para servir o Estado durante a vida pública, no longo período, inclusive das concessões, é o que queria dizer.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Obrigado, Ministro Eliseu, é da maior lucidez o seu aparte. Mas eu gostaria de dizer mais coisas. No começo do Governo, do primeiro Governo do Presidente Lula, eu atribuí isso arroubos da inexperiência e arroubos da euforia da vitória. A vitória ela procura ela provoca aquilo que a ginástica gera também que é a endorfina, aquela boa droga. A derrota deprime, a vitória colocam as pessoas com endorfina, uma endorfina política, enfim. Diziam coisas assim, “nós ganhamos a eleição, não foi para mandar nas agências”. Ora, quem ganha a eleição não ganha para poder fazer tudo que quer. Por exemplo, não pode o ganhador da eleição, escolher o meu local de moradia. Quem escolhe o meu local de moradia sou eu, quem escolhe a minha mulher sou eu, ou seja, eu não concedo certos direitos ao vencedor da eleição. Eu concedo a ele o direito e ele conquistou esse direito de governar o País de acordo com a Constituição, sobre a Constituição, limitado por leis que consolidam a democracia brasileira e não acima e nem além, e nem circundando, volteando essas próprias leis. Então essas agências, elas não podem ser conspurcadas porque isso prejudica o processo econômico brasileiro e prejudica o desempenho econômico do Governo Brasileiro, aí sim.

Então, digo, Sr. Presidente, que vejo esse debate como muito saudável porque eu tenho uma certa visão formada sobre o PAC. Eu, ano passado, eu teimei com vários colegas, enfim, e infelizmente fui vitorioso na teima, eu disse que o Brasil crescia 2.8%. Fui otimista, o Brasil cresceu 2.7%, é o que o IBGE vai confirmar, 2.70 alguma coisa. Eu espero errar de novo, eu insisto que vai ser algo tipo 3.5%, não acredito em menos e não acredito em nada além disso, mais de erro para cima, mais de erro para baixo. Tipo de pesquisa de opinião quando a eleição está remida. Eles falam em 4.5. 4.5 não vai dar, infelizmente. 5, 5 e 5 também não acredito que o Brasil tenha posta as condições para crescer a média de quase 5% ao ano. No momento que isso não se realizar, nós vamos então ver expostas as chagas fiscais do País, um País que não é capaz de retomar o ciclo de reformas estruturais para atacar as despesas onde elas devem ser atacadas. Atacar a crise fiscal pelo lado das empresas, onde a crise fiscal deve ser atacada e aí com o crescimento pequeno tudo vai ficar maior, com o crescimento maior, se máscara a crise fiscal por mais um tempo.

Eu vejo o PAC como algo que tem alguns méritos. Fala que temos que mexer na Lei das Agências. Muito bem, mas não é aquela lei que está na Câmara, aquela é péssima. Aquela ali é contra a economia brasileira. A Lei das Concorrências é boa, vamos trabalhar isso. O foco no investimento é ótimo, o simples fato de o Governo dizer, eu estou focando na idéia de que é preciso investir mais, isso é muito bom, é péssimo, a meu ver o viés estatista.

Então, é basicamente ELETROBRÁS, é basicamente PETROBRÁS, esse é o pombo que eles têm na mão. Ministro Eliseu e Presidente Collor, os dois pombos voando são o dinheiro privado, esse não é assim não. É aquela história do Garrincha com o Vicente Feola. Tem que combinar com os russos. Não há ambiente jurídico que dê segurança ao investidor. A proposta de reestatização que eu vejo escrita no PAC, praticamente de reestatização do Sistema Elétrico Brasileiro, isso vai levar, eu lamento entristecer a Ministra Dilma que é uma figura que eu tenho como séria, vai ter uns duzentos leilões fracassados, não vai atrair jamais êxito para os leilões dela se ela não perceber que é preciso retirar esse viés estatizante e dar segurança jurídica para o investidor vir e resolver a questão energética brasileira. Isso para mim é muito claro. Então, se o Brasil me surpreende para a melhor, e se Deus quiser vai surpreender, e cresce mais do que os 3.5 que eu modestamente prevejo, o Brasil vai crescer isso não é por causa do PAC exatamente, não, vai crescer isso porque reformas macroeconômicas que vêm desde os seus tempos, Presidente Collor de abertura na direção do exterior, desde o Governo Itamar Franco com a implantação inicial com Plano Real, desde o Governo Fernando Henrique com a consolidação do Plano Real e com o ciclo de reformas que mudou a face da economia brasileira e desde o Governo Lula com aprovação de importantes reformas microeconômicas, eu cito aqui já três: O Super Simples, agora, isso é uma coisa fantástica, a Lei Geral da Pequena e Micro Empresa, enfim, é isso que nós estamos discutindo e a Lei de Falências. A Lei de Falências e a Lei Geral, bem exploradas, elas podem fazer o Brasil crescer 0.8% ao ano, 1% ao ano a mais em cima de qualquer base.

Eu acredito mais nisso, do que propriamente no PAC. Eu acredito mais nisso. O PAC é uma bela peça de marketing e o PAC é uma tentativa de ordenar gastos que já estavam previstos na sua maior parte de PETROBRÁS e ELETROBRÁS, com muito pouco abertura para o capital privado. Ou seja, o Governo precisa sair desse hibridismo. Eu ontem estava vendo lá, fiquei decepcionado porque eu fui a Itamarati, estava lá o almoço, eu fui para o almoço por quê? Porque eu imaginei que o Presidente Evo Morales lia falar, o Presidente Lula iria falar também e eu imaginei que a partir daí eu sairia com uma visão clara das relações bilaterais Brasil-Bolívia. Mas não houve o discurso. Depois o Presidente Evo Morales veio aqui e deixou plantados os dois Presidentes, Renan Calheiros e Arlindo Chinaglia, plantados esperando por ele, simplesmente mostrou naquela altura que não tem apreço pelo Legislativo, se tivesse, isso é perigoso para o Legislativo da Bolívia, mostrou que não tem apreço pelo Legislativo, senão não deixaria os dois Presidentes das Casas Legislativas do País mais importante da América Latina esperando por ele.

Eu até na hora brinquei com o Renan, “Óh, Renan, eu não já vou lá, porque eu já fui no almoço e assim como o Jimmy Hendrix morreu por uma overdose de heroína, eu tenho medo de morrer de uma overdose de Evo Morales. Eu já tomei a minha cota do dia. Essa aí já está bom, já dá para ir até o final, até amanhã”, enfim e não fui. E fiz bem, porque eu ia ficar plantado no sol esperando por uma pessoa que não sabia da importância real a um outro poder. Ele conversou com o Poder Executivo, não sei se teve algum diálogo com o Poder Judiciário Brasileiro, mas mostrou desapreço pela base essencial da democracia que é o Poder Legislativo.

Então, o PAC poderá ser um êxito, sim, Presidente Marconi Perillo, a depender, por exemplo, da atuação de V.Exª nessa Comissão, a depender dessa Subcomissão que o Senador Flexa Ribeiro preconiza que se instale. A depender da nossa capacidade de interagir para melhorá-lo, para aperfeiçoá-lo, assim como o Governo coloca, introduz a idéia do investimento, vamos reintroduzir a idéia das reformas estruturais com coragem, sem medo de desagradar a setores com coragem para nós cumprimos o nosso dever para com o País. Sem essa história de fazer média para cá e média para aculá. Vê o que o Brasil precisa que é simplesmente elencar e executar isso sem olhar Governo, sem olhar oposição, pensando no País dos nossos filhos, dos nossos netos, dos que virão depois. O PAC poderá até realmente ajudar a economia a crescer, não da forma como ele está. Se nós o modificarmos como fizemos com aquela reforma, Reforma Tributária inicial incipientes que aqui foi aperfeiçoada e que depois, infelizmente, terminou empacando nas suas contradições na Câmara dos Deputados. 

Mas eu queria dizer que eu percebo as vésperas do carnaval e não vamos aqui também criar nenhuma antipatia em relação a uma festa tão bonita, tão popular que polariza o País e pára todo mundo. Mas às véspera de uma festa importante para o Brasil, para o povo brasileiro, como é São João para o nordeste, como é a festa do Boi Bumbá para o meu Estado. As vésperas de uma festa importante para todo o povo brasileiro, está aqui uma Comissão discutindo temas fundamentais, mostrando a sua vivacidade, o seu sentimento de presença no País num debate da melhor postura. Eu quero, portanto, de novo parabenizar V.Exª, porque percebo que nós vamos ter momentos muito relevantes e acredito que o povo brasileiro será o principal vitorioso. Mas o Governo, se tiver grandeza e generosidade, será o segundo a ganhar com isso. Por que o que é que lhe adianta um instrumento que não serve? O que é lhe adianta um instrumento ruim? Digamos que ele tivesse maioria e não tem, para nos esmagar a nós aqui da oposição aqui no Senado, não tem maioria, ponha na cabeça que não tem. Aí digamos que tivesse. Ia aprovar uma coisa ruim? Digamos que a gente concordasse e aprovasse a Lei das Agências como ela está na Câmara dos Deputados, para quê? Para atrasar o investimento privado para simplesmente consagrar que o Brasil não consegue ter uma visão aberta em relação as agências?

Então, eu creio que esse papel é o papel que a democracia nos reserva. O de, no espaço que nos cabe, de homens de oposição, mas fazendo uma oposição bem diferente daquelas que sofremos, bem diferente, nós aqui, sem maniqueísmos, sem propriedades da verdade, nós aqui virmos dizer com nitidez que queremos ajudar. Não vamos fazer trinta obstáculos artificiais para o Presidente Lula tropeçar neles e o Presidente Lula naufragar porque nós somos maus. Nada disso. Vamos apoiar acertos e criticar erros de um Governo que erra e que acerta e nosso dever é estarmos atentos aos dois fatos, principalmente aos erros. Não vamos inventar erros, não vamos artificializar crises, vamos jogar com nobreza. O que a Nação brasileira espera de nós, não é que nós derrotamos o Governo provando que o Governo é pior do que tudo, vamos mostrar que nós somos capazes de nos mostrar como alternância de poder efetiva por sermos melhores, nada de ter arrasada, nada de quanto pior, pior, nada de farinha pouca, meu pirão primeiro. Que faça um bom Governo, vamos ajudar nisso. E que o povo nos veja como aqueles que pode fazer Governos melhores.

Se não for assim, Sr. Presidente, eu prefiro não estar mais nisso, porque não estou na vida pública para atrapalhar o País dos meus filhos, não estou. Estou na vida pública para procurar fazer o melhor pelo País, muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu agradeço a relevante contribuição que o Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB trás, aduz a essa Comissão. Concordo plenamente, Senador Arthur Virgílio que essa Comissão, e essa Casa deverão debater no contexto do PAC algumas questões que precisam ser discutidas nesta Casa, no conjunto da sociedade.

O PAC não ataca, Presidente Collor, o perfil do gasto público, a qualidade do gasto público. O PAC não discute e não insere no seu conjunto a discussão em relação as grandes e relevantes reformas estruturantes ou reformas estruturais necessárias, absolutamente necessárias ao País, Reforma da Previdência que precisa ser aprimorada, Reforma Tributária, nós vivemos num País de paradoxo, nós temos a maior carga tributária do mundo, quase 40% em relação ao PIB, isso inibe as exportações, isso inibe a nossa competitividade, isso inibe o nosso crescimento. Talvez o maior fator inibidor do nosso crescimento seja a carga tributária e os juros que também são os mais altos do mundo.

Quer dizer, eu não vejo essa discussão inserida no contexto do PAC. O Brasil pode ser, até o ano de 2010, 2015, o maior produtor de alimentos do mundo. Nós podemos chegar a duzentos milhões de toneladas de grãos produzidos no Brasil e eu não vejo quase nada no PAC relativamente ao setor primário, sobretudo da agricultura, pecuária, a produção de alimentos. Quer dizer esse debate precisa ser trazido a essa Casa, nós precisamos de uma política para a agricultura no Brasil.

Além disso, a gente também não percebe que no PAC a discussão é em relação a descentralização do serviço, nós discutimos ainda há pouco aqui a descentralização das rodovias federais, os Estados têm competência para assumir desde, que é claro, sejam passados os recursos da CIDE. Os Estados têm competência para gerir a malha rodoviária federal com competência e resolver a questão da competitividade na medida em que o frete realmente é um componente importantíssimo nessa área, enfim. Não dá mais para a gente deixar de discutir, por isso nós estamos convidando os Governadores de cada região para estar aqui debatendo conosco. O PAC, as agências reguladoras, o crescimento, etc., mas não dá para a gente continuar mais admitindo, Ministro Eliseu que o Governo Federal continue concentrando 73% dos recursos oriundos dos impostos, das cobranças em seu poder, deixando a míngua os Estados, os Municípios. Não dá mais para a gente vê desviados os recursos da CPMF ou da CIDE enquanto não se distribui, ou não se compartilha com os Estados essas cobranças. O legislador constituinte foi inteligente ao garantir aos Estados e Municípios o compartilhamento das receitas através dos impostos, entretanto o legislador, aliás, o Executivo, há época, também foi competente ao encontrar uma fórmula que driblasse os impostos ou o texto da Constituição, que foi a criação da chamada cobranças ou contribuições que não são compartilhadas.

Então, acho que esse debate será muito pertinente, muito importante. Governador sofre muito e eu fui duas vezes, porque as grandes demandas da sociedade recaem sobre os Governadores e sobre os Prefeitos. Saúde, educação, segurança, aliás, o grande responsável pela segurança do cidadão, os grandes responsáveis são os Estados, são os Governadores. Quer dizer, moradia, habitação, saneamento, infra-estrutura, isso quase tudo recai sobre os ombros ou sobre a responsabilidade dos Governadores e dos Prefeitos.

Então, é preciso debater também, por que não nessa Comissão, a questão do compartilhamento das receitas. Os Governadores reivindicam com justiça, e eu já estive do lado de lá, o Presidente Collor também já esteve, Governador Azeredo também, o senhor como Ministro, quer dizer, a gente sabe o quanto é importante trazer também a público esse debate. Eu acho que os Governadores vão dar uma inequívoca contribuição.

De modo que eu me sinto feliz por estar presidindo essa Comissão com a presença de tantas ilustres autoridades e personalidades da vida pública do Brasil. E acho, aliás, estou convencido de que essa Comissão propiciará um grande debate, não apenas em relação à área de infra-estrutura, mas em relação às questões de Estado de uma maneira geral. Os Governos passam, o Estado permanece. V.Exª, o Senador Arthur Virgílio, tem razão em relação a isso.

Antes de declarar encerrada a presente Sessão, eu concedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Apenas para fazer constar em Ata, a Assessoria da Comissão me trouxe aqui uma observação. O meu Requerimento na criação da Subcomissão de acompanhamento do PAC estava previsto cinco membros titulares e cinco membros Suplentes, mas pela distribuição pelos blocos de Governo, V.Exª já aprovou com 7 titulares e 7 suplentes, só para fazer a correção para constar na Ata da...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É verdade. Já está aprovado com 7 membros e 7 suplentes, e nós vamos aguardar que os blocos possam fazer as indicações. Já existem algumas solicitações de Parlamentares que desejam participar da Subcomissão. Creio eu que V.Exª deverá presidir essa Subcomissão.
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Isso que eu ia dizer. O figurino cabe muito bem no Senador Flexa Ribeiro, eu ia falar isso. [risos]
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas eu aguardo... A presidência vai aguardar a indicação dos blocos para que nós possamos efetivamente declarar instalada a Subcomissão para que ela possa iniciar os seus trabalhos.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Só para registro, por solicitação da Assessoria.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está registrado.
SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu queria registrar só que Minas Gerais está tão interessada na questão da infra-estrutura que os três Senadores de Minas Gerais estão aqui, está vendo? Então, Minas está em peso pela importância que a infra-estrutura tem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Meu aplauso, minha saudação ao nosso grande Estado irmão, Minas Gerais, muito bem representado nessa Comissão e nessa Casa.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente Sessão, a presente reunião e convoco outra em caráter extraordinário para a próxima quinta-feira, após o carnaval. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 13h50
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